
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO ORÇAMENTÁRIO

 

 

1.  INFORMAÇÕES BÁSICAS

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 

2. DA UNIDADE REQUISITANTE

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3. DA DESIGNAÇÃO DE EQUIPE

 LAURA CRISTINA DA CONCEIÇÃO FERNADES 

4. INTRODUÇÃO 

4.1. Este documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

contratação, contendo os elementos necessários, suficientes e com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da contratação de forma clara e sufic

definição dos métodos e prazo de execução.

4.2. O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os ditames expressos na Lei nº 

14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos, conjuntamente o Decreto M

Regulamenta a Lei de Licitações e Contratos em âmbito Municipal

4.3. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou à prestação de serviços públicos a 

realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a pró

legislação infraconstitucional confere ao 

procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 37. 

4.4. Essa obrigatoriedade de licitar

tratamento igualitário entre os interessado

impessoalidade, da isonomia e de moralidade, e o segundo

alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

4.5. Desta feita a Lei Federal nº 14.133/2021 excepciona, em seu artigo 72, a regra de prévia licitação, ora 

em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela particularidad

caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art. 74, da referida 

lei, que prevê as hipóteses em que a licitação será inexigível.

4.6. Nesta esteira, Inciso III, do Artigo 74

Licitações e Contratos Administrativos estabelece

em atendimento das demandas das

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

4.7. Vejamos o teor: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais o
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TERMO DE REFERÊNCIA 

FORMAÇÕES BÁSICAS 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 32822/2024 

DA UNIDADE REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

DA DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

LAURA CRISTINA DA CONCEIÇÃO FERNADES - SEMED 

documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

contratação, contendo os elementos necessários, suficientes e com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da contratação de forma clara e suficiente, possibilitando a avaliação de custos e a 

definição dos métodos e prazo de execução. 

O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os ditames expressos na Lei nº 

Lei de Licitações e Contratos, conjuntamente o Decreto Municipal nº 9.592/PMC/2024 

Regulamenta a Lei de Licitações e Contratos em âmbito Municipal.   

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou à prestação de serviços públicos a 

realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a 

legislação infraconstitucional confere ao Poder Pública a faculdade de contratar

procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 37.  

Essa obrigatoriedade de licitar se funda em dois aspectos basilares, o primeiro é o de estabelecer um 

o igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização do princípio da 

impessoalidade, da isonomia e de moralidade, e o segundo se revela no propósito do Poder Público de 

nçar a proposta que lhe seja mais vantajosa.  

Desta feita a Lei Federal nº 14.133/2021 excepciona, em seu artigo 72, a regra de prévia licitação, ora 

em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela particularidad

caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art. 74, da referida 

lei, que prevê as hipóteses em que a licitação será inexigível. 

II, do Artigo 74 da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2

e Contratos Administrativos estabelece normas gerais para enquadramento de contratações diretas 

em atendimento das demandas das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

dos Municípios.  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: [...] 

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais o

 

1 

DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

documento foi elaborado a partir da análise da viabilidade técnica e econômica de estratégias de 

contratação, contendo os elementos necessários, suficientes e com nível de precisão adequado, para 

iente, possibilitando a avaliação de custos e a 

O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os ditames expressos na Lei nº 

unicipal nº 9.592/PMC/2024 – 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou à prestação de serviços públicos a 

pria Carta Magna ressalva casos em que a 

Poder Pública a faculdade de contratar sem necessidade de tal 

spectos basilares, o primeiro é o de estabelecer um 

s em contratar, como forma de realização do princípio da 

revela no propósito do Poder Público de 

Desta feita a Lei Federal nº 14.133/2021 excepciona, em seu artigo 72, a regra de prévia licitação, ora 

em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela particularidade do 

caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art. 74, da referida 

da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 - Lei de 

para enquadramento de contratações diretas 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
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especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
[...] 
f - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifo nosso) 
 

5. DAS DIRETRIZES NORTEADORAS 

5.1. Os elementos normativos que regularão o presente prospecto seguirão destrinchados nos parágrafos 

subsecutivos: 

 LEI Nº 14.133/2021 - LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; 

 DECRETO MUNICIPAL Nº 9.592/PMC/2024 - REGULAMENTA A LEI DE LICITAÇÕES 

CONTRATOS EM ÂMBITO MUNICIPAL; 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/PMC/2024 – ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA 

A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES – ETP’S PARA A AQUISIÇÃO DE 

BENS E SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DA PREFEITURA DE CACOAL, AUTARQUIAS E 

FUNDOS.  

6. DO OBJETO/OBJETIVO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES 

6.1. DO OBJETO: 

Contratação de instituição especializada em ministração de curso de capacitação e aperfeiçoamento 

voltado às práticas quanto a ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCOS PARA COMPRAS E 

SERVIÇOS DE ACORDO COM NOVA LEI DE LICITAÇÕES - Com abordagens da Lei 14.133/2021. 

6.2.  DO OBJETIVO: 

6.2.1. Oportunizar capacitação e aperfeiçoamento dos servidores públicos integrados as unidades de 

administração municipal objetivando fomentar as práticas administrativas perante os ritos processuais 

volvidos a compreensão, composição, elaboração de instrumentos hábeis a instrução de contratações 

públicas. 

6.3.  DAS ESPECIFICAÇÕES/ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.3.1. DAS INSCRIÇÕES: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

PAGAMENTO DE TAXA DE 

CURSO DE ELABORAÇÃO DE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

E MAPA DE RISCOS PARA 

COMPRAS E SERVIÇOS DE 

ACORDO COM NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES - COM 

ABORDAGENS DA LEI 

14.133/2021. 

SERV. 02 R$ 1.350,00 R$ 2.700,00 
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NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO SETOR 

ANDRESSA ORMIDEA RIGO 4032 CHEFE DE SETOR 
TRANSPORTE 
ESCOLAR 

BRUNO TRINDADE  NUNES 8945 CHEFE DE SETOR 
TRANSPORTE 
ESCOLAR 

 

6.3.2. O valor estimado da contratação perfaz o montante de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), 

valor referente à quantidade de inscrições realizadas de acordo com quadro informativo juntado ao presente 

instrumento, a proposta de preços e documentos fiscais comprovam que os valores ora pactuados são 

compatíveis com o praticado pelo mercado atualmente, encontram-se devidamente atrelados aos autos. 

6.3.3. Ademais, cabe tecer que a proposta encontra-se consonante às margens mercadológicas aferidas, 

onde se verificou que o preço proposto e apresentado pela empresa atende os princípios da razoabilidade, de 

economicidade sustentando a consolidação do interesse público por ser um preço moderado, cometido, justo 

e legitimo, considerando os pagamentos efetuados por diversos contratantes, dos quais são comprovados por 

meio de proposta de preços e demais documentos fiscais apresentados pela proponente, cujo teor comprova 

que os valores ora pactuados são compatíveis com os praticados pelo mercado. 

6.3.4. Compete transcorrer que a divergência de valores entre o anexo de PROGRAMAÇÃO DO CURSO 

sob Id. nº (509632) e PROPOSTA juntada sob Id. nº (509854), diz respeito a concessão de desconto ao valor 

de inscrição, tendo em vista a extensão do número de participantes. 

6.4. DO CONTEÚDO PROGRAMATICO: 

1 - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Estudo Técnico Preliminar; 

b) O Termo de Referência; 

c) O Edital; 

d) A nova Lei de Licitações: O que muda em licitações com DEMO; 

3 – REGIMES DE TRIBUTAÇÃO:  

a) Empresas optante pelo Lucro Real: PIS e COFINS; 

b) Empresas optante pelo Lucro Presumido: PIS e COFINS; 

c)  Simples Nacional, possibilidades e vedações; 

4. EXIQUIBILIDADE DA PROPOSTA; 

5. DILIGÊNCIAS. 

7. DA FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA 

NECESSIDADES/FINALIDADE PÚBLICA 

7.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

7.1.1. Defronte as atribuições compelidas às unidades municipais observa-se a necessidade de instituir 

promoção de conhecimento, teórico e prático aos agentes públicos, visando operar os atos administrativos de 

forma concisa e segura, preferencialmente com propriedade, visando minimizar os riscos de procedimentos e 
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adoção de medidas equivocadas, por intermédio da Administração Pública Municipal, que requer cada vez 

mais, aprimoramento por parte de seus operadores como um todo. 

7.1.2. Os investimentos em capacitações agregarão as rotinas institucionais das unidades de Administração 

Municipal, uma vez que a qualificação dos servidores propõe qualificação ao exercício funcional, 

proporcionando primazia ao serviço público, velando pelo efetivo cumprimento das disposições legais 

vigentes, além dos substanciais princípios administrativos que se aplicam a administração pública. 

7.1.3. Considerando a percepção de que, não é pouco o arcabouço legal e funcionalidades que permeiam as 

aquisições públicas, sem contar o fato de que estão constantemente sofrendo alterações, assim sendo, não é 

suficiente que se faça a aplicação de normas vigentes, é preciso interpretá-las ao caso concreto, 

considerando-se as peculiaridades de cada situação. Para tal, faz-se necessário que o servidor que 

desempenha funções nos departamentos de compras, licitações, pregoeiros, membros da comissão de 

licitação e equipe de apoio, participem de capacitações frequentes para bem desempenharem as suas funções 

e efetivar práticas legitimas. 

7.1.4. Expostos os fatos, considerando as atribuições das unidades de administração municipal, a realização 

desta missão de trabalho é imprescindível em prol do interesse público e do desenvolvimento municipal.  

7.2. DA JUSTIFICATIVA DA FINALIDADE PÚBLICA: 

7.2.1. Tratam-se de unidades, subordinadas a Prefeitura Municipal de Cacoal, exercendo funções essenciais 

para que o município possa cumprir seus objetivos. 

7.2.2. Nesta senda, o evento em foco trará uma abordagem prática e abrangerá temas atuais, incluindo 

atualizações legislativas e jurisprudenciais pertinentes, lapidando os ritos processuais e restringindo vícios 

que comprometam a efetividade das missões institucionais, esse mister é fulcral para promover o interesse 

público, fomentar o desenvolvimento municipal e garantir a eficiência e maximizar os resultados nas ações 

que envolvam licitações e contratações públicas. 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1.  A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

8.2. Como discriminado em epígrafe a solução apontada para a referida contratação correrá por meio e 

Inexigibilidade de Licitação, assentada ao embasamento disposto no Art. 74, Inciso III da Lei 14.133/21. 

9. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. A contratada será selecionada mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no 

inciso III do artigo 74 da Lei Federal 14.133/2021, pela inviabilidade de competição nos casos de 

contratação de profissional de setor intelectual consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

9.2. A comprovação justificativa da escolha do fornecedor integram o rol documental constante nos autos 

do Processo Administrativo motivador da pretensa contratação. 

9.3. Destarte, esta Administração Municipal decide contratar com terceiros a fim manter o bom andamento 

de suas atividades. 

10. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL/CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS 

SERVIÇOS 
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10.1.  DA FORMA DE EXECUÇÃO/CONDIÇÕES: 

10.1.1. A execução dos serviços se dará de forma presencial no Município de Cacoal – RO, entre os dias 

31/10 e 01/11 das 08h00min às 17h30min; o prazo da execução dos serviços será de no mínimo 16 

(dezesseis) horas. 

10.1.2. Exposição presencial, de forma clara e objetiva, com a participação direta, exposição teórica 

interativa com recursos dinâmicos e atividades práticas com todos os integrantes da turma.  

10.1.3. Os servidores participarão das aulas do curso presencial, no auditório da better tech, situado à 

Eldorado - Cacoal/RO.  

10.2. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

10.2.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão do curso, uma vez 

verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo aposto 

na nota fiscal, firmado pelo fiscal do contrato.  

10.2.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual. 

10.2.3. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência e na proposta.  

10.2.4. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá refazê-los no prazo 

estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.  

10.2.5. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos 

executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis.  

10.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

10.2.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.2.8. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 

ocorridos para aplicação de sanções. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO/TRANSFERÊNCIA 

11.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto. 

12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO PARA AS 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MICROEMPRESA E MICRO EMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL 
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12.1. Aplica-se no que couber, os ditames previstos na Lei 123/2006, assim como na Lei 147/2014 Federal e 

em especial na Lei nº 3.696/PMC/2016 Municipal, e Decreto Municipal n°9.592/2023 no que diz respeito ao 

tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as ME, EPP e MEI. 

13. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

13.1. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS VOLVIDAS ÀS COMPETÊNCIAS ESTRUTURAIS: 

13.1.1.  Os serviços por si só permitem a sua execução, desta feita não será necessário proceder contratações 

correlatas e interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que o engajamento 

dependerá tão somente deste. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE 

CONTRATAÇÕES 

14.1. O Município de Cacoal está em fase de implantação do Plano de Contratação Anual – PCA, porém a 

eventual contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual – LOA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

AÇÃO PROGRAMÁTICA: 
14.001.12.365.0030.2.234 – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO 25% 

ELEMENTO E SUB-

ELEMENTO DE DESPESA 

3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE: 15000101 

REDUZIDO: 130 

 

15. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Os serviços referidos são inerentes à CONTRATADA, portando, não poderá transferir sua execução 

para outrem. 

15.2. A inscrição será confirmada mediante envio da Nota de Empenho. 

15.3. SÃO REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

15.3.1. A ministração de curso presencial; 

15.3.2. Carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas;  

15.3.3. Exposição teórica interativa com recursos dinâmicos e atividades práticas; 

15.3.4. Fornecimento de materiais de apoio; 

15.3.5. Fornecimento de Certificado; 

15.3.6. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos 

e condições estabelecidas; 

15.3.7. Atender prontamente as solicitações do CONTRATANTE acerca dos serviços contratados e fornecer 

os esclarecimentos que forem necessários;  

15.3.8. Execução dos serviços contratados seguindo os rígidos padrões consignados no normativo legal 

concernente ao objeto do contrato, atendendo ainda à legislação de proteção ao meio ambiente e de incentivo 

ao desenvolvimento sustentável, quando aplicáveis;  

15.3.9. Orientação do CONTRATANTE quanto às melhores práticas aplicáveis à execução do serviço;  
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15.3.10. Apresentar o preposto da empresa para a execução dos serviços;  

15.3.11. Ter responsabilidade objetiva pelos serviços realizados, empregando funcionários capacitados e 

comunicando com a devida antecedência eventuais substituições do preposto indicado;  

15.3.12. Executar os serviços conforme o estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades do 

CONTRATANTE, devendo ainda fiscalizar o nível de qualidade, visando manter a eficiência e eficácia dos 

serviços prestados;  

15.3.13. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste termo, 

sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e demissão de 

empregados.  

15.3.14. A demissão não terá, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE, 

sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações 

sociais, trabalhistas e fiscais;  

15.3.15. Apresentar sugestões que proporcionem maior qualidade na prestação dos serviços, 

potencializando melhor atendimento à finalidade da contratação, sendo o acatamento da responsabilidade do 

CONTRATANTE;  

15.3.16. Reparar, corrigir, remover ou substituir as parcelas executadas, no total ou em parte, objeto do 

Contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;  

15.3.17. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente as 

solicitações que lhe forem efetuadas;  

15.3.18. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, como tributos, 

pagamento de seguros, impostos, taxas, fretes, serviços, encargos sociais e trabalhistas;  

15.3.19. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura Municipal de Cacoal 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pelo Tribunal; Comunicar à Administração da 

Prefeitura Municipal de Cacoal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário;  

15.3.20. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório;  

15.3.21. Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente; 

15.3.22. Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão sob a guarda e 

responsabilidade da contratada;  

15.3.23. A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas 

e ao patrimônio desta Prefeitura Municipal de Cacoal/RO, quando comprovadamente tenha ocorrido por 

negligência e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, e esta promoverá, a quem de direito, o 

ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;  

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. DA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL: 
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16.1.1. Após a homologação da contratação como prerrogativa da Administração pública o Instrumento 

Contratual poderá ser substituído por Instrumento hábil como a respectiva Nota de Empenho, pautado no art. 

95, II da Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações). 

17. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1. Exigir-se-á dos interessados na fase de habilitação, a documentação nos termos estabelecidos na Lei 

Federal N.° 14.133/2021: 

17.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), ativo e dentro do ramo de 

atividade do objeto licitado; 

b) Documentos de Identidade e do CPF do representante legal da instituição;  

c) Contrato social ou instrumento equivalente, em vigor, que comprove o ramo de atividade da empresa, o 

qual deverá ser compatível com o objeto deste termo. 

17.3.   DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

17.3.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais, Seguridade Social e 

à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

17.3.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da instituição ou outra equivalente na forma 

da Lei;  

17.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da instituição ou outra equivalente na 

forma da Lei;  

17.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), consoante 

disposição do art. 195, § 3º, da CF/1988 ou outra equivalente na forma da Lei;   

17.3.5. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou outra equivalente na forma da Lei. 

17.3.6. Ponderada as disposições da Lei Complementar nº123/2006, cabe destacar a peculiaridades 

aplicáveis as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:  

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabal

hista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura de contrato.  

 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição.   

 
§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento de débito a para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.   

 

17.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

17.4.1. No Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por Órgão Público ou Privado, onde 

conste a comprovação de execução de execução dos serviços pertinentes e compatíveis com o objeto, 

atestando a qualidade, entrega e o suporte técnico necessário a pretensão contratação. Conforme art. 67 da 

Lei n° 14.133/2021.  

17.4.2. Para atendimento do item supracitado, admitir-se-á a soma de contratos concomitantes ou não.  

18. DAS OBRIGAÇÕES 

18.1. DA CONTRATADA: 

18.1.1. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, bem como, às previstas no Termo de Referência. 

18.1.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

(contratada) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.1.3. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

18.1.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto. 

18.1.5. Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver 

referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da 

presente contratação com seus valores correspondentes. 

18.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação em que 

se verificar em vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

notificação para tal. 

18.1.7. Comunicar a Contratante, verbalmente no prazo de 03 (três) dias e por escrito no prazo de 05 (cinco) 

dias, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, ainda que temporariamente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução do contrato, total ou parcialmente, por motivo de caso 

fortuito ou força maior. 

18.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive locomoção, 

quaisquer outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em relação aos 

empregados. 

18.1.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, em 

razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

18.1.10. A contratada se responsabiliza pela presença do profissional, com no mínimo 30 (trinta) minutos de 

antecedência do horário marco para o início do curso presencial, para fazer sua apresentação, salvo as 
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situações de caso fortuito ou força maior (enchentes, queda de barreiras que impeçam a passagem da rodovia 

dos membros da equipe, catástrofes, qualquer doença ou mal súbito, ou algum problema grave) que impeça 

de comparecer, o que ocasionará a escolha de outra data para a realização da CAPACITAÇÃO. 

18.2. DA CONTRATANTE:  

18.2.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

18.2.2.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos prazos estabelecidos neste termo. 

18.2.3. Verificar se o objeto fornecido está em conformidade com o solicitado no detalhamento contido 

neste termo de referência. 

18.2.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da 

presente aquisição, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e 

falhas. 

18.2.5. Exigir o pleno cumprimento das obrigações previstas em instrumento contratual, quando na condição 

de adimplente. 

18.2.6.  Receber a prestação de contas e consolidar nas contas do Município. 

18.2.7.  Manter os recursos orçamentários necessários ao desempenho das ações ora pactuadas. 

18.2.8.  Cumprir integralmente e regulamente os pagamentos decorrentes da contratação. 

18.2.9. Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa 

e o contraditório. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 Concernente aos ditames expressos no art. 40, 141, Lei Federal 14.133/21 e IN 05/2017 a 

programação de execução de pagamento correrá da seguinte forma: 

17.2 O pagamento será efetuado integralmente em até 30 (trinta) dias após o encerramento da realização do 

curso, devendo esse ser acompanhado das respectivas notas fiscais e/ou faturas devidamente certificada pelo 

responsável da pasta contados da entrega da Nota Fiscal/Fatura encaminhadas às Secretarias requisitantes 

devidamente certificadas pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais fazendários, em conformidade 

com as legislações e instruções normativas vigentes. 

17.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência 

referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à 

correção monetária. 

17.4 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para 

certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da 

conta bancária da Contratada. 

17.5 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das 

certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal/INSS, Estadual e Municipal, ao 

recolhimento do FGTS e aos Débitos Trabalhistas. Serão aceitas certidões positivas com efeito negativo. 
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17.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.7 Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Pública, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e 

o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = N x VP x I 

Sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeiro, assim apurado: 

I = (TX/100) /365; I =  

TX = Percentual atribuído ao Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) 

 

17.8 Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que 

motivam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

17.9  A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de 

determinações judiciais, devidamente protocoladas. 

17.10 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

18  DAS SANÇÕES 

18.1 Serão utilizadas as sanções previstas na Lei Federal n.º14.133/2021, dentre as quais, colaciona: 

18.2  Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.3  Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.4 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.5 § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

18.6 § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

18.7 § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

18.8  Responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.9 § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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18.10 § 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I.Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 

secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II. Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciários, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de 

nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

18.11 § 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

18.12 § 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.13 § 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.14   Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.15  Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 

Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir;  

18.16 § 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 02 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 03 

(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  

18.17 § 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.18 § 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.19 § 4º A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 

I.Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

18.20  Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 
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de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

18.21  Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.22  Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  

18.23 Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 

156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas 

sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

18.24 Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

18.25  Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I.Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. Pagamento da multa; 

III. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

18.26  Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta 

Lei exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

19 DAS PRETENSÕES A SEREM ALCANÇADAS 

19.1 Promover aprimoramento e capacitação dos servidores; 

19.2 Fomentar a eficiência das atividades desempenhadas pelos setores demandantes; 

19.3 Aumentar o grau de aplicabilidade das normativas relacionadas à Administração Pública com 

eficiência, economicidade, publicidade, bem como os demais ditames substanciais. 

20 DOS CASOS OMISSOS 
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20.1 Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto no Termo de Referência, os chamados 

casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa contratação, por meio de aplicação da 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 

aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

estabelecidos na legislação civil brasileira, disposições de direito privado e regulamentações expressas pelo 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

Cacoal/ RO, 29 de outubro de 2024. 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 

 
 [ASSINADO ELETRONICAMENTE] 

LAURA CRISTINA DA CONCEIÇÃO FERNANDES 
CHEFE DEPARTAMENTO FUNDEB 

MATRÍCULA Nº 8864 
 

Declaro que sou responsável pela demanda solicitada/estimativas de consumo. 

APROVO: O presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias para o pretendido engajamento, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto, seu custo e todos os critérios de execução de forma clara e concisa. 

 

 

[ASSINADO ELETRONICAMENTE] 
GILDEON ALVES DA CRUZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
 
 
 
  


